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ESTADO DE GOIÁS
CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CERHí
[bookmark: _GoBack]Ata da 22ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHí. Aos 08 dias do mês de outubro de 2020 foi realizada a 22ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHí, em plataforma online via link: https://zoom.us/j/99559362288?pwd=VkRKRzJCUGJhNGI1d2JhMmdRNHhlQT09 e pelo site https://zoom.us, com registro e controle da presença dos Conselheiros e gravação da reunião. Estavam presentes: José Bento da Rocha, Marco José Neves e Vanessa Fernanda Schimitt, da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD; João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo; Cláudio Rodrigues da Silva, representando a Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR; Camila Dantas Lúcio Roncato e Mário César Guerino, representando a Empresa de Saneamento de Goiás - SANEAGO; Antônio Martins Borges Neto, representando a CELG Geração e Transmissão S/A - CELG GT; Bruno Vicente Marques, representando a Associação dos Irrigantes do Estado de Goiás - IRRIGO; Jordana Gabriel Sara Girardello, representando a Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás - FAEG; Elaine Lopes Noronha Farinelli, representando a Federação das Indústrias de Goiás - FIEG; Fábio Floriano Haesbaert e Wilson de Azevedo Filho, representando a Associação dos Mineradores de Águas Termais do Estado de Goiás - AMAT; Francisco Ganzer Neto, representando o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-GO; Hornella Crysthine Urzeda Duarte, representando o Fórum Goiano de Comitês de Bacias Hidrográficas; Kleber Teodomiro M. Formiga, representando a Universidade Federal de Goiás - UFG; Marcos Antônio Correntino da Cunha, representando a Associação Brasileira de Recursos Hídricos - ABRH;  Delson Leone Júnior, representando o Ministério Público do Estado de Goiás - MP/GO. Participaram como convidados: Marcos Aurélio Gomes Antunes, Diogo Lourenço Segatti, Fernando Morato e Og Arão Vieira Rubert, da SEMAD; Fábio Camargo, do Comitê da Bacia do Meia Ponte; Rafael Peixoto, Augusto Machado, Jorge Lima e Walter Pinheiro, da Minas PCH; Juber Henrique Amaral, do MP-GO e Mariana Telles, delegada do CRBio04. Iniciando as atividades, João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, apresentou a pauta da reunião: I - Abertura da sessão e verificação do quórum; II - Ordem do dia: ​ITEM 1 - Apreciação da Ata da 7ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi, realizada em 19/12/2019; ITEM 2 - Apreciação da Ata da 8ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi, realizada no dia 10/07/2020, em conjunto com o Conselho Estadual de Meio Ambiente - CEMAm; ITEM 3 - Deliberação sobre a minuta de Resolução que dispõe sobre a homologação das Resoluções Ad Referendum nº 28/2020, nº 29/2020, nº 30/2020 e nº 31/2020, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi: ITEM 3.1 - Resolução Ad Referendum nº 28/2020 - Define procedimentos para reuniões por videoconferência; ITEM 3.2 - Resolução Ad Referendum nº 29/2020 - PROGESTÃO - Aprova o Relatório de Autoavaliação das Metas Estaduais - 2019; ITEM 3.3 - Resolução Ad Referendum nº 30/2020 - PROGESTÃO - Aprova Relatório de Investimento 2019; ITEM 3.4 - Resolução Ad Referendum nº 31/2020 - PROCOMITÊS - Relatório de Avaliação; ITEM 4 - Pedido de nova prorrogação de prazo para conclusão das obras do empreendimento PCH Sertãozinho, do usuário Minas PCH S.A. - 202000017003304; ITEM 4.1 - Apresentação Relatório da Gerência de Outorga; ITEM 4.2 - Apresentação de Relatório e justificativa pelo usuário; ITEM 4.3 - Deliberação sobre o novo pedido de prorrogação; ITEM 5 - Prorrogação do prazo da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas - Resolução n.º 026/2019. III - Tribuna livre IV - Encerramento. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, informou que houve pedidos de inclusão de pauta sem apresentação de minutas para serem deliberadas e sugeriu que as solicitações fossem inseridas para discussão ao final dos assuntos deliberativos, com proposta de encaminhamento para a próxima reunião. Delson Leone Júnior, do MP/GO, argumentou que enviou por e-mail a todos os conselheiros a sua proposta de inclusão de pauta já com a definição e o pedido de deliberação pelo Plenário. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, informou que não há definição de atribuições e composição para serem deliberadas e sugeriu que a solicitação de inclusão fosse submetida à avaliação do Plenário e sendo aprovada, as demais questões fossem discutidas. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, falou também sobre o pedido de inclusão da proposta de discussão da outorga sazonal e da discussão do novo marco regulatório do Rio São Marcos com destaque para as estratégias para gestão disponibilizada para usos múltiplos e sobre o papel dos comitês de bacias hidrográficas. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, submeteu ao Plenário os pedidos de inclusão de pauta. Inclusões aprovadas. José Bento da Rocha, da SEMAD, cumprimentou, deu boas vindas e colocou a SEMAD a disposição de todos. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, passou para o ITEM 1 - Apreciação da Ata da 7ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi, realizada em 19/12/2019. Ata aprovada. Passou para o ITEM 2 - Apreciação da Ata da 8ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi, realizada no dia 10/07/2020, em conjunto com o Conselho Estadual de Meio Ambiente - CEMAm. Ata aprovada. Passou para o ITEM 3 - Deliberação sobre a minuta de Resolução que dispõe sobre a homologação das Resoluções Ad Referendum nº 28/2020, nº 29/2020, nº 30/2020 e nº 31/2020, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi: ITEM 3.1 - Resolução Ad Referendum nº 28/2020 - Define procedimentos para reuniões por videoconferência. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, informou que o objetivo da resolução foi propiciar a continuidade de realização das reuniões do CERHi e de câmaras técnicas durante a pandemia. Resolução aprovada. ITEM 3.2 - Resolução Ad Referendum nº 29/2020 - PROGESTÃO - Aprova o Relatório de Autoavaliação das Metas Estaduais - 2019. ITEM 3.3 - Resolução Ad Referendum nº 30/2020 - PROGESTÃO - Aprova Relatório de Investimento 2019 e ITEM 3.4 - Resolução Ad Referendum nº 31/2020 - PROCOMITÊS - Relatório de Avaliação. Og Arão Vieira Rubert, da SEMAD, disse que a necessidade das resoluções Ad Referendum ocorreu em função dos prazos estabelecidos pela Agência Nacional de Águas para o envio dos relatórios. Submetidas ao Plenário, as resoluções foram aprovadas e também a Resolução nº 32 que homologa as resoluções 28, 29, 30 e 31. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, passou para o ITEM 4 - Pedido de nova prorrogação de prazo para conclusão das obras do empreendimento PCH Sertãozinho, do usuário Minas PCH S.A. e, iniciando o ITEM 4.1 - Apresentação Relatório da Gerência de Outorga, Fernando Morato, da SEMAD, informou que a PCH foi outorgada por 30 anos para utilizar as águas do manancial Rio Claro para fins energéticos, com prazo de execução das obras de dois anos, com conclusão até 12/07/2014. Que esse prazo foi aumentado em três anos, para 12/07/2017 e posteriormente, foi prorrogada por mais um ano, com vencimento em 12/07/2018 e que os acréscimos de prazos chegam a seis anos. Que o tema foi apresentado ao Conselho e emitida a Resolução 06/2018, concedendo a extensão de prazo até 12/07/2020. Delson Leone Júnior, do MP/GO, informou que fez leitura da justificativa apresentada pelo empreendedor e que o relatório cita “porém, tendo em vista o cenário de baixa demanda de contratação de energia nos leilões, resultado da crise econômica no país e a grande oferta de empreendimentos de fonte eólica e solar, nos últimos três leilões, infelizmente, a Minas não teve êxito na venda da energia da PCH Sertãozinho”. Que registra esse fato pois será citado no pedido de pauta do MP. Marcos Antônio Correntino da Cunha, da ABRH, questionou se a prorrogação não prejudica outros projetos de outorga e se o prazo continua valendo a partir de 2012. Fernando Morato, da SEMAD, informou que à Gerência de Outorga, cabe o levantamento de prazos, totalizando seis anos, quando deixa de ser diretriz da Superintendência de Recursos Hídricos e passa para o CERHi, o que acontece desde 2018. Que o prazo de outorga é estabelecido em trinta anos e já foram feitos os cálculos e análises para avaliação e dentro desse período está reservada ao empreendedor e não estaria afetando outros usuários. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, questionou se com todas as prorrogações o prazo de validade da outorga mudou e se o empreendimento está entrando nas disponibilidades para ter mais tempo para construção e se o prazo final de disponibilidade hídrica continua o concedido inicialmente, de 30 anos. Fernando Morato, da SEMAD, informou que sim e que todas as portarias de outorga contém um prazo de validade da reservação da disponibilidade hídrica para o empreendedor e um prazo para conclusão das obras. Que o prazo para conclusão das obras não afeta o prazo máximo da outorga. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, questionou se o Comitê do Baixo Paranaíba apresentou uma manifestação formal sobre a solicitação. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, informou que em Goiás, não há previsão para o Comitê opinar sobre alocações ou usos específicos. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, disse que, independente das atribuições legais, é importante a manifestação do Comitê, não quanto a emissão da outorga mas especialmente no caso do Rio Claro que tem uma queda d’água e é um ponto turístico. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, disse que essa questão deve ser respondida pelo representante do empreendimento e, iniciando o ITEM 4.2 - Apresentação de Relatório e justificativa pelo usuário, passou a palavra para Augusto Machado, da Minas PCH, que contextualizou a PCH Sertãozinho, informando localização, data de criação, de protocalização do projeto básico na ANEL, da licença e da portaria de outorga, na SEMAD. Que o Ministério Público instaurou um inquérito civil público onde recomendou a imediata suspensão da licença e a realização de novos estudos ambientais para sanar vícios no EIA. Que os impactos relevantes destacados neste inquérito foram a possível alteração da qualidade da água, interferências com a captação da água pela SANEAGO para o município de Jataí, vazão remanescente insuficiente no trecho de vazão reduzida, impacto sobre a ictiofauna e interferências com a BR 364. Que foi alterado o projeto baseado em algumas premissas como a garantia da qualidade da água, garantia de condições adequadas para o sistema de transposição de peixes, redução ou eliminação do TVR, preservação dos remanescentes florestais, manutenção das condições operacionais da ponte da BR 364, manutenção do acesso por baixo da ponte, o acesso às propriedades nas margens direita e esquerda e evitar impactos na captação da SANEAGO. Que com essas premissas foi proposto novo projeto para a PCH-Sertãozinho e que o reservatório não impacta nem a ponte e nem a estrada e que o remanso não tem qualquer interferência na captação da SANEAGO. Que a potência foi reduzida em aproximadamente 11% e a energia a ser produzida pelo empreendimento foi reduzida na ordem de 25%. Que a área do empreendimento efetivamente inundada reduziu de 250 para 4,5 hectares e o tempo de residência foi reduzido de 50 para 1 hora. Que não afeta a captação da SANEAGO e que o TVR passou de 1.300 para 170 metros. Que o Ministério Público arquivou o inquérito civil público. Que o processo de licenciamento foi sobrestado e isso impossibilitou que a PCH-Sertãozinho participasse da realização de leilões de energia do Governo Federal entre os anos de 2003 até meados de 2018. Que a partir da adequação, o empreendimento passou a participar de leilões. Que o texto destacado pelo conselheiro Delson Leone Júnior, do MP/GO, refere-se ao reflexo da baixa demanda de contratação de energia que ocorreu entre 2018 e 2019 e uma oferta muito grande de energia pelos empreendimentos. Que em 2020, em função da pandemia os leilões foram suspensos mas espera estar com o empreendimento apto para participar dos leilões em 2021. Que desde 2008 a Minas PCH investiu aproximadamente R$ 8.000.000,00 em estudos, projetos, complementações, informações técnicas e jurídicas. Que estima um investimento de cerca de R$ 136.000.000,00 para ser investido na indústria nacional; a geração de 350 empregos diretos durante a obra e a geração de impostos para os municípios. Que a prorrogação do prazo manterá a dinâmica já estabelecida e a disponibilidade de recursos hídricos da bacia para outros possíveis usuários e o prazo de 30 anos será mantido. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, abriu a palavra para os conselheiros e Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, questionou quanto tempo seria necessário para o empreendimento finalizar a obra, qual a importância da PCH para o sistema de geração de energia e, se por acaso a solicitação não for aprovada, qual problema haveria. Augusto Machado, da Minas PCH, informou que a obra deve durar em torno de dois anos e que o empreendimento, apesar de pequeno, tem capacidade de atender aproximadamente 160.000 habitantes, o que é considerável para o município e a PCH pode suprir o consumo local. Que a não prorrogação do prazo implicaria na impossibilidade de participação em leilões. Antônio Correntino da Cunha, da ABRH, disse que quanto mais perto da fonte consumidora, mais econômica a energia para o sistema. Delson Leone Júnior, do MP/GO, disse que suas dúvidas já haviam sido esclarecidas. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, disse que é favorável aos usos múltiplos desde que todos sejam efetuados de forma responsável e não impeçam outros usos e que, o primeiro projeto apresentado pelo empreendimento tinha uma área alagada muito grande e que no segundo a área ficou reduzida a praticamente um décimo da área inicialmente prevista e que se o Ministério Público não tivesse interferido teria sido implementado um empreendimento equivocado. Que o sistema de energia é nacional e que a geração local não garante que o município será beneficiado pois no leilão quem pagar mais, leva. Que na construção do empreendimento há geração de emprego mas depois os empregos caem numa proporção muito grande e os resultados financeiros com impostos não são tão expressivos para o município e o impacto financeiro para o município seria pequeno e que na apresentação feita pelo representante do empreendimento não foram dimensionados os valores e a proporção em relação a receita municipal. Que a transparência da informação é muito importante e que por isso solicitou a opinião também do Comitê do Baixo Paranaíba pois serão afetados com o empreendimento. Augusto Machado, da Minas PCH, disse que o empreendimento foi inventariado pela ANEL no passado e não pela Minas PCH e que com base nesse inventário é que foi iniciado o projeto e o licenciamento do empreendimento e posteriormente houve a redução da área alagada e da produtividade. Que o sistema é interligado e a energia é consumida onde há demanda e que é importante a existência de geração distribuída, com pequenos empreendimentos localizados em diversas regiões do país. Que quanto aos empregos a demanda por contratação é maior no período de implantação mas que no período pós também há outras demandas e quanto aos impostos, na implantação do empreendimento há um acréscimo da ordem de R$ 5.000.000,00 em ISS e que em compensações ambientais de fauna e flora o valor será superior a R$ 1.000.000,00 e que durante a operação o ICMS é revertido para o Estado e também para o município com o aumento da cota parte. Francisco Ganzer Neto, do CREA-GO, disse que discordou do rebaixamento da carga hidráulica na época da proposta pois poderia aproveitar para pesca esportiva, lazer e o armazenamento da água para irrigação. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, disse que a questão do rebaixamento da carga hidráulica não foi discutida no âmbito do CERHi. Antônio Martins Borges Neto, da CELG GT, disse que o inventário mencionado foi elaborado pela CELG no ano de 2002 e que foi pensando em um empreendimento de uso múltiplo para o município, mas que foi reduzido a um empreendimento apenas para geração de energia. Que a discussão deve se concentrar na questão da locação da água e que outros impactos têm espaços de discussão próprios e que muitas questões como essas virão ao Conselho pois muitas outorgas estão vencendo e que a pauta de prorrogação de outorga precisa ser mais objetiva e que até a ANEL está mudando os parâmetros. Walter Pinheiro, da Minas PCH, disse que o setor elétrico é regulado e que é preciso cumprir premissas da ANEL e o empreendedor não tem margem, inicialmente, para fazer o empreendimento mais eficiente possível do ponto de vista da sustentabilidade. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, destacou a impossibilidade de prorrogação prevista no parágrafo único da resolução e João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, disse que como a decisão é da Plenária do CERHi, ela pode ser revista pelo Conselho. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, reiterou o seu entendimento de que o comitê de bacia local deveria se manifestar quanto a solicitação do empreendimento, como forma de prestigiar e fortalecer o sistema estadual de recursos hídricos. Delson Leone Júnior, do MP/GO, disse que a proposta do conselheiro Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, poderia ser colocada como alternativa para a votação dos conselheiros. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, disse que a proposta do conselheiro Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, era de encaminhamento para análise e deliberação. Marco Antônio Neves, da SEMAD, disse que o sistema de gestão e governança da águas é muito bem estruturado, em questão de competências institucionais e que a manifestação do Comitê de Bacia se dá no plano de bacia, deliberando usos prioritários e não quanto a um empreendimento. Diogo Lourenço Segatti, da SEMAD, disse que o que está sendo discutido é prazo de prorrogação e não questões do empreendimento. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, retirou a proposta de encaminhamento. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, passou para o ITEM 4.3 - Deliberação sobre o novo pedido de prorrogação e fez leitura da minuta de resolução que dispõe sobre a prorrogação do prazo concedido à empresa Minas PCH S.A., empreendimento PCH-Sertãozinho para execução das obras e efetivo início do uso dos recursos hídricos. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, questionou se o prazo é para conclusão ou execução das obras. Augusto Machado, da Minas PCH, informou que é para execução. Diogo Lourenço Segatti, da SEMAD, disse que é favorável a prorrogação de prazo ao empreendedor devido aos problemas ocorridos mas sugeriu a inclusão de uma redação para limitar e evitar nova prorrogação. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, disse que o empreendimento não vai investir em obras sem antes ter um comprador contratado e que essa observação não tem procedência e que poderá ter outro pedido de prorrogação e sugeriu a retirada do parágrafo que limita a prorrogação. Sugestão aprovada pelos Conselheiros. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, pediu para analisar a Resolução 22. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, fez leitura da resolução e não havendo restrição para a prorrogação, a minuta de resolução foi alterada e aprovada pelos conselheiros. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, passou para o ITEM 5 - Prorrogação do prazo da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas - Resolução nº 026/2019 e Marco Antônio Neves, da SEMAD, disse que a câmara técnica prevista na Resolução nº 28 de 2019 não foi instalada por questões da pandemia e por ser um assunto de alta relevância, solicita a prorrogação de sua vigência. Fábio Camargo, do Comitê da Bacia do Meia Ponte, manifestou interesse em participar das discussões da câmara e informou que há uma resolução que limita a outorga de águas subterrâneas a 5 mil litros por segundo e propôs que até que seja finalizado o trabalho da câmara técnica proposta, a resolução que limita a 5 mil litros por segundo seja revogada ou alterada com um limite maior pois inviabiliza os empreendimentos em Aparecida de Goiânia. Marco Antônio Neves, da SEMAD, disse que a composição da câmara técnica permite a participação de convidados e que a emissão de outorga depende da demanda e disponibilidade e o conhecimento sobre a disponibilidade é fundamental para autorização ou não. Que o que está sendo proposto é que haja uma regra de transição entre o que já existe e o que virá com a elaboração do estudo dos aquíferos. Fernando Morato, da SEMAD, disse que o Aquífero Araxá é super explotado por usos outorgados e não outorgados e que pensando em sustentabilidade é obrigação do órgão gestor tomar atitudes antes que ocorram graves problemas de desabastecimento de água. Que a regra de transição não foi acatada pelo Conselho e que os transtornos aos empreendimentos não foram causados por ação ou omissão da SEMAD. Que o retorno da câmara técnica permitirá um andamento célere à questão da regra de transição e as demais definições. Diogo Lourenço Segatti, da SEMAD, disse que 41% dos poços do Estado de Goiás estão no Aquífero Araxá e 25% dos poços do Estado estão em Aparecida de Goiânia e só para a companhia de abastecimento urbano estão outorgados 31 milhões de litros por dia e com solicitação de acréscimo de 15 milhões de litros por dia. Fábio Floriano Haesbaert, da AMAT, disse que a questão da água subterrânea é muito séria, que há pouco conhecimento sobre esse assunto e que é necessário pelo menos um ano para se fazer um trabalho melhor e sugeriu um prazo maior para a câmara técnica. Fernando Morato, da SEMAD, disse que o objetivo é fazer poucas reuniões e apresentar rapidamente uma regra de transição e proceder uma contratação para a realização do estudo. Antônio Correntino da Cunha, da ABRH, sugeriu que a câmara técnica convide a CPRN para participar do grupo. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, sugeriu ao Sr. Fábio Camargo, do Comitê da Bacia do Meia Ponte, que a questão da sustentabilidade de abastecimento em Aparecida de Goiânia seja levada para discussão no município pois já há sobrecarga do aquífero e que muitos poços estão secando, mais loteamentos estão sendo feitos e mais pressão haverá na água subterrânea. Francisco Ganzer Neto, do CREA-GO, sugeriu que a SANEAGO participe do estudo para ter uma solução pois é muito mais barato fazer um poço do que uma rede de condução mas que Goiás é muito pobre em água subterrânea. Fábio Camargo, do Comitê da Bacia do Meia Ponte, disse que o saneamento e o esgoto são feitos pela SANEAGO e que a cidade cresce e os loteamentos estão surgindo e precisam de água e espera que a regra de transição seja feita com estudo técnico. Questionou se a câmara técnica vai apresentar um documento pela SEMAD ou pelo Conselho. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, disse que a câmara técnica vai encaminhar a regra de transição para o Conselho deliberar. Fernando Morato, da SEMAD, disse que os procedimentos da Gerência de Outorga seguem os princípios que regem a administração pública e profissionalismo. Que a Superintendência de Recursos Hídricos produziu uma nota técnica 04/2019 baseada em estudos disponíveis e para que não houvesse prejuízos à população e empreendedores foi feita a proposta da regra de transição. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, colocou em votação a solicitação de prorrogação por seis meses o prazo da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, relembrou a solicitação para prorrogação por um ano e João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, se posicionou para manutenção do prazo de seis meses e, caso necessário, por mais seis meses para que a câmara não perca a natureza de temporária. Solicitação de prorrogação aprovada. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, colocou em votação as solicitações de participação na câmara técnica feitas pela FIEG, município de Aparecida de Goiânia e Ministério Público. Solicitações aprovadas. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, passou para a solicitação de inclusão de pauta apresentada pelo Ministério Público e a IRRIGO, para criação de câmara técnica temporária para a análise de impactos hídricos decorrente da avaliação ambiental integrada do trecho médio da Bacia do Rio Corumbá. Delson Leone Júnior, do MP/GO, disse que a avaliação ambiental integrada se refere a 41 PCHs que vai de Santa Cruz a Cristalina e envolve os usos prioritários da bacia, Rio do Peixe, Corumbá e Paranaíba e sugeriu deliberação da criação da câmara técnica e numa outra reunião a  apresentação da minuta de resolução. Que envolve usos prioritários e a análise dos impactos hídricos, envolve saneamento, disponibilidade hídrica para o agronegócio, a indústria e usos múltiplos de vários municípios e é um grande empreendimento com estudos superficiais e a responsabilidade do Conselho é de garantir tecnicamente a disponibilidade hídrica e os usos prioritários para Goiás. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, propôs a realização de uma reunião extraordinária para tratar esse assunto com uma minuta de resolução a ser apreciada pelo Plenário. Delson Leone Júnior, do MP/GO, sugeriu que fossem ouvidos os conselheiros e informou que na reunião de avaliação ambiental integrada o superintendente de licenciamento da SEMAD, Géza Faria, pontuou que todos os membros do Conselho Estadual de Meio Ambiente e o de Recursos haviam sido convocados mas a convocação não chegou e que em respeito ao CERHi, recomendou que fosse pautado, diante da gravidade da situação que se coloca para esses empreendimentos postos em discussão. Informou também que o Conselho Estadual de Meio Ambiente tinha uma resolução pronta e foi dissolvido para uma nova composição e se a aprovação de câmara técnica for postergada, tudo é possível de acontecer e a decisão deve ser conjunta entre os conselheiros. Marco Antônio Neves, da SEMAD, disse que as três solicitações de inclusão são temas importantes e sugeriu que as três questões tivessem uma proposta construída para tratar dos temas no início da semana seguinte e também para ter tempo para convidar o pessoal da ANA para fazer apresentação do marco regulatório. Antônio Martins Borges Neto, da CELG GT, disse ser ponderada a proposta de tratar o assunto em uma reunião extraordinária pois como conselheiro precisa formar opinião para decidir pela criação ou não da câmara técnica e também sobre a composição. Que tem dúvidas se é competência do CERHi pois existe um estudo preliminar e questiona se será aberta uma câmara técnica para cada IBH do Estado e isso tudo deve ser discutido em uma reunião específica. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, disse que concorda com a exposição do conselheiro Delson Leone Júnior, do MP/GO, e que a discussão dos assuntos deve ocorrer no máximo até o dia 19. Que não há a pretensão de abrir câmaras técnicas para empreendimentos específicos mas que foram apresentados 41 empreendimentos na Bacia do Corumbá e o assunto é muito sério e que atinge a gestão de recursos hídricos e deve ser trabalhado pelo CERHi e pelo Comitê de Bacia. Que a presença da ANA na reunião não é bem-vinda pois só vai tumultuar e dominar a reunião e que a questão é no âmbito estadual. Que no Estado de Goiás já há um problema de conflito de água por causa do setor hidroelétrico, devido a tomadas de decisões equivocadas do passado e que o sistema de gestão cometeu uma série de equívocos e isso não pode ocorrer novamente. Que é preciso energia mas que é preciso água para uma série de outras questões e a região da Bacia do Corumbá é bastante delicada, pois tem indústria, mineração, irrigação, uma grande população e a questão da eletricidade. Antônio Martins Borges Neto, da CELG GT, disse que discorda do conselheiro Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, pois significa que o inventário foi muito bem feito com o levantamento de 41 pontos de potencial energético e que é a mesma coisa de se fazer um inventário de um potencial para exploração para irrigação e apresentar um potencial 5.000 pontos. Que é um potencial e não significa que vai consolidar e não existe pedido de outorga para 41 pontos e que o assunto pode ser discutido mas que também deve ser discutido todo o Estado de Goiás e o Conselho deve ter uma política para nortear as outorgas. Que dentro de um ambiente restrito, por causa de um inventário de um potencial, não acredita que tenha urgência, contudo concorda com a discussão do tema em uma reunião extraordinária. Marco Antônio Neves, da SEMAD, disse que em relação ao marco regulatório, sugeriu a participação da ANA, porque o assunto está sendo proposto pela ANA, com a participação do DF e do Estado de Goiás e que existe uma consulta pública em aberto para contribuições e como envolve a antecipação de vazões da UHE Batalha, entende que é importante a participação da ANA mas que pode ser discutido somente no âmbito do Estado. Que apenas quer ampliar sobre o que está sendo tratado e que o marco regulatório está sendo tratado desde 2010 e é atualizado a cada cinco anos, está em consulta pública aberta e tem uma moção do Comitê do Corumbá Veríssimo e São Marcos sobre o tema e entende que pode ser feita uma reunião no contorno do Estado de Goiás. Antônio Martins Borges Neto, da CELG GT, disse que não conhece a posição da ANA e gostaria de conhecê-la. Francisco Ganzer Neto, do CREA-GO, disse que fez um estudo da Bacia do Samambaia e que sugeriu o uso de métodos quantitativos para saber quanto de água existe e quanto vai ser distribuída. Que a água a ser distribuída deve ser proporcional a cada fazenda quanto ao número de pivôs centrais, fazendas sem córregos e que ficam em um divisor de águas. Que inicialmente precisam ser ouvidos os irrigantes, depois, depois conversar com quem tem conhecimento de recursos hídricos e saber quanto chove, corre, perde e evapora. Que existem três estações climatológicas, de Brasília, de Luziânia e de Ipameri e que é preciso instalar recipientes de captação de chuva pois tem anos que chove muito pouco. Que é preciso saber como resolver a parte de Minas Gerais e a parte de Goiás. Que uma solução são barragens nas microbacias e ver a quem pertence o direito ao uso da água, a divisão de água por quantitativo. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, disse concordar com a posição do conselheiro Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, quanto a discussão no âmbito do conselho estadual e que a ANA apresentou sua posição quando para os comitês e que agora a demanda é para o Conselho Estadual. Que a ANA tem apresentado uma postura que não está agradando e que por isso, não é oportuno a participação da ANA na reunião para discussão do marco regulatório e que como a SEMAD participou da construção, o superintendente de recursos hídricos poderá sanar qualquer dúvida por ter feito parte da construção mas que o momento é para uma deliberação estadual. Marco Antônio Neves, da SEMAD, disse que a construção do marco regulatório teve a participação de cinco entes e que entende sobre o debate no âmbito de Goiás e sugere que o conselheiro Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, apresente as questões levantadas pelo Comitê para debate do assunto. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, propôs a realização de uma reunião extraordinária no próximo dia 19 já com as minutas elaboradas, para tratar sobre as duas câmaras técnicas e em seguida, sobre o marco regulatório. Sugestão aprovada pelo Plenário. Delson Leone Júnior, do MP/GO, mencionou sobre compartilhar novamente os documentos encaminhados em anexo a solicitação de inclusão de pauta. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, disse que serão compartilhados para que todos tenham conhecimento. Não havendo mais pauta, João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às 12:53.
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